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RESUMO

Em conformidade com o Plano Operacional Anual foi realizada pela Primeira Coordenadoria de 
Controle Externo a Auditoria Operacional no Programa Mobilidade Urbana e Interurbana (166). 

O  referido  Programa  tem  como  objetivo Desenvolver  planos  e  projetos  de  transportes  e 
circulação que visem proporcionar o acesso amplo e democrático ao  espaço urbano de forma 
segura, socialmente inclusiva e ambientalmente sustentável. Das  12 Ações Orçamentárias que 
integram o Programa, nove encontram-se sob a responsabilidade da Diretoria Geral da SEDUR e 
três, tem a CONDER como órgão executor . 

Durante a etapa de planejamento, a auditoria identificou como problema o baixo desempenho do 
Programa no quadriênio 2008-2011 e estabeleceu como objetivo identificar e avaliar os fatores 
que contribuíram para tanto.  Nesse sentido,  para a investigação do problema proposto foram 
realizadas  análises estratégica e sistêmica do Programa quanto ao cumprimento de objetivos e 
metas previstos no respectivo Plano Plurianual – PPA.

Os  exames  foram  realizados  de  acordo  com  as  normas  e  procedimentos  de  auditoria 
governamental  estabelecidos  pela  Organização  Internacional  de  Entidades  Fiscalizadoras 
Superiores (INTOSAI), na forma recomendada pelo Ato n.° 322, de 26.12.95, e com o Manual 
de Auditoria, aprovado pelo Ato n.° 313/00, deste Tribunal de Contas.

Neste Relatório, destacam-se os seguintes pontos: 

• Fragilidade do modelo teórico do Programa;
• Baixa execução de ações;
• Descontinuidade na execução;
• Gastos em finalidades diversas dos objetivos e produtos previstos.
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 ABREVIATURAS

CONCIDADES Conselho Estadual das Cidades 
CONDER Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 
CPLAM Coordenação de Planejamento da Mobilidade 
CPP Coordenação de Programas e Projetos de Mobilidade 
DG Diretoria Geral da SEDUR
DIROE Diretoria de Obras Estruturantes 
DMOB Diretoria de Mobilidade Urbana e Interurbana da SEDUR
IDH Índice de Desenvolvimento Humano
INTOSAI Organização Internacional de Instituições Fiscalizadoras Superiores
LDO Lei de diretrizes Orçamentárias
LOA Lei Orçamentária Anual
MIRANTE Sistema de Observação das Contas Públicas
PMI Procedimento de Manifestação de Interesse 
PPA Plano Plurianual
SEDUR Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia
SGT Superintendência de Planejamento e Gestão Territorial 
SICOF Sistema de Informações Contábeis e Financeiras 
SICOF GERENCIAL Sistema de Informações Gerenciais, Contábeis e Financeiras 
SIPLAN Sistema Informatizado de Planejamento
TCE Tribunal de Contas do Estado da Bahia
TR Termo de Referência
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RELATÓRIO DE AUDITORIA

1  INTRODUÇÃO

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO 

Natureza do Trabalho: Auditoria Operacional
Objeto Auditado: Programa Mobilidade Urbana e Interurbana
Período Auditado: 2008 a 2011

1.2 ÓRGÃO RESPONSÁVEL

Denominação: Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR)
Secretário: Cícero de Carvalho Monteiro
Período: A partir de 31/03/2010

1.3 ÓRGÃOS EXECUTORES 

Denominação: Diretoria Geral da SEDUR – DG 
Diretor Geral: Luís Augusto Silva Reis
Período: A partir de 30/04/2011 

Denominação: Superintendência de Planejamento e Gestão Territorial
Diretor Geral: Maria das Graças Torreão Ferreira
Período: A partir de 12/01/2007 

Denominação: Companhia  de  Desenvolvimento  Urbano  do  Estado  da  Bahia- 
CONDER

Diretor Presidente: Milton de Aragão Bulcão Villas-Bôas
Período: A partir de 01/06/2009 

1.4 ANTECEDENTES

As auditorias operacionais conduzidas pelo Tribunal de Contas da Bahia (TCE-BA) objetivam 
contribuir para a melhoria do desempenho das instituições governamentais, assim como para a 
melhor utilização dos recursos públicos, por meio da implementação das recomendações delas 
decorrentes.

Na sua realização propõe-se que sejam avaliados programas governamentais buscando, também, 
aproximar o TCE-BA da Assembleia Legislativa, dos jurisdicionados e da sociedade civil. As 
avaliações são feitas com o auxílio de especialistas que atuam na área do programa auditado, re-
presentantes de Organizações Não Governamentais (ONGs) e comunidade acadêmica, que são 
convidados a participar de discussão com a equipe de auditoria, desde a fase de planejamento até 
a divulgação dos resultados. 
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Em cumprimento à Ordem de Serviço n.º  064/2011, emitida pela Primeira Coordenadoria de 
Controle Externo, em 01/07/2011, efetuou-se auditoria operacional no Programa Mobilidade Ur-
bana e Interurbana. 

1.5 OBJETO DA AUDITORIA

O objeto desta auditoria é o Programa Mobilidade Urbana e Interurbana, identificado no orça-
mento com o código 166.

1.6 OBJETIVO E ESCOPO DA AUDITORIA

O principal foco deste trabalho foi o planejamento e o desempenho orçamentário, físico e finan-
ceiro das ações para alcance das metas e objetivo do Programa, com o propósito de identificar os 
fatores que contribuíram para a baixa execução do quanto proposto no PPA, considerando-se a 
execução financeira do período de 01/01/2008 até 31/08/2011. 

1.6.1 LIMITAÇÃO DE ESCOPO

No transcurso dos trabalhos não houve limitação ao seu escopo.

1.7 METODOLOGIA

Na fase de planejamento foram aplicadas técnicas de diagnóstico (Análise SWOT, Matriz de Ve-
rificação de Risco, Análise Stakeholder, Análise RECI; Mapa de Produtos e Mapa de Processo) 
junto aos  responsáveis pela implementação das ações, visando identificar os principais eventos 
de risco que pudessem comprometer o alcance dos objetivos e a operacionalização das linhas de 
atuação, além de subsidiar o desenvolvimento da Matriz de Planejamento. Realizaram-se, tam-
bém, consultas à legislação aplicável, revisão de artigos e trabalhos técnicos sobre o tema e con-
sultas a portais temáticos na Internet. 

Posteriormente, foram realizadas análises acerca das operações e metas do Programa com base 
nas  informações  constantes  dos  instrumentos  de  planejamento  governamental  (LDO,  LOA, 
PPA); documentos fornecidos pela SEDUR e CONDER, bem como, nos dados extraídos dos sis-
temas corporativos do Estado (SIPLAN, SICOF, SICOF Gerencial) e no Sistema de Observação 
das Contas Públicas – MIRANTE, deste Tribunal.

Os principais procedimentos aplicados consistiram na realização de entrevistas com gestores e 
responsáveis setoriais, solicitação de documentos, análise documental e de banco de dados dos 
sistemas corporativos do Estado.

1.8 FORMA DE ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO

O presente relatório é composto de quatro capítulos. O Capítulo 1 trata da Introdução, o Capítulo 
2 apresenta os aspectos gerais do Programa auditado, onde, além da contextualização do tema, 
são apresentadas informações sobre seus objetivos, forma de operacionalização e financiamento. 
No capítulo 3 são apresentados os Achados da Auditoria e no Capítulo 4  a Conclusão.
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2 ASPECTOS GERAIS DO PROGRAMA AUDITADO

2.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROGRAMA

2.1.1 HISTÓRICO

O PPA 2008-2011, ao abordar o macro objetivo “Qualidade de Vida” como parte da “Estratégia 
de Desenvolvimento Econômico Sustentável da Bahia”, informa que, este, “busca assegurar o 
acesso  de  toda  a  população  aos  serviços  de  infraestrutura  e  serviços  públicos”,  embora  “o 
alcance deste objetivo, em última instância, dependa do sucesso do conjunto de intervenções que 
compõem o Plano”.

Ao  discorrer  sobre  a  Diretriz  Estratégica  “Desenvolver  a  infraestrutura  social  (Habitação, 
Saneamento  e  Energia)”,  o  referido  PPA destaca  que  a  formulação  da  Política  Estadual  de 
Desenvolvimento Urbano, em consonância com o Plano Nacional de Desenvolvimento Urbano, 
que  inclui  as  políticas  de  saneamento,  habitação,  mobilidade  urbana  e  gestão  territorial  nos 
centros  urbanos  e  nos  povoados  e  comunidades  rurais,  levou  o  Governo  a  definir  as  áreas 
prioritárias de atuação, destacando-se a região do SemiÁrido, contemplando também as cidades-
pólo a partir de 100 mil habitantes, as cidades-pólo do Semi-Árido e as cidades com menor 
Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, que, em sua maioria concentram-se no Semi-Árido 
e na Região Metropolitana de Salvador – RMS. 

O  Programa  Mobilidade  Urbana  e  Interurbana  encontra-se  inserido  na  Diretriz  estratégica 
Desenvolver a infraestrutura social (Habitação, Saneamento e Energia), e está composto por  12 
Ações Orçamentárias, tendo como órgão gestores responsáveis pela sua execução, a Diretoria 
Geral da SEDUR e a CONDER. 

Em março de 2010, a Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia – SEPLAN publica o  
documento “Pensar a Bahia – Construindo o Nosso Futuro”, fruto de um ciclo de debates que 
abordou diversos temas, dentre eles a Mobilidade Urbana.  

O  principal  objetivo desse ciclo de debates,  segundo o referido documento,  foi  permitir  um 
melhor entendimento dos problemas que bloqueiam o desenvolvimento da economia baiana e, 
também, identificar “janelas de oportunidades” que, se bem aproveitadas, podem gerar novos 
impulsos para uma evolução virtuosa do desenvolvimento socioeconômico do Estado, esperando 
a  partir  desta  iniciativa,  que  os  debates  sirvam  de  insumo  à  elaboração  de  um  plano  de 
desenvolvimento  para  o  Estado,  com horizonte  em 2023 e  contribuir  para  a  elaboração dos 
próximos três Planos Plurianuais (PPA s).

Nesse  contexto,  registra  que  a questão  da  mobilidade  urbana  está  inserida  nos  problemas 
advindos de uma expansão rápida ocorrida nos últimos 20 anos, em decorrência do grande fluxo 
de pessoas que se deslocaram para as cidades, sendo esta a causa de muitos problemas urbanos.

Ressalta,  ainda,  que  o  caos  das  grandes  cidades  não  pode  ser  resolvido  apenas  com obras 
dispersas, mas a partir de um pensamento mais sistêmico, de um planejamento. O transporte 
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urbano sobre pneus da cidade de Salvador enfrenta dificuldades no atendimento ao usuário. Se a 
opção de deslocamento for de bicicleta ou a pé tem-se então:

[...] ausência de calçadas; calçadas estreitas, mal-mantidas, ocupadas por 
camelôs, bancas  de revistas, postes e orelhões; ausência de passarelas e 
semáforos; ausência de pavimento de qualidade nos bairros periféricos; 
poucas  e  inseguras  faixas  de  pedestres;  ausência  de  ciclovias  e 
bicicletários (BRASIL, 2009).

A mobilidade está fundamentada, necessariamente,  no tripé gestão,  infraestrutura e operação, 
sendo que há déficit em todos os três itens. Em dez anos, a população cresceu 12,4%, o poder de 
compra  da  população,  se  tomado  como  base  o  salário  mínimo,  subiu  225%,  ocorreu  um 
crescimento de automóveis nos últimos dez anos de 65% e um crescimento na quantidade de 
motocicletas de 244%. No entanto, esse crescimento não foi acompanhado por uma melhoria nos 
aspectos ligados a gestão, infraestrutura ou operação. 

2.1.2 OBJETIVOS DO PROGRAMA

O objetivo do Programa é desenvolver planos e projetos de transportes e circulação que visem 
proporcionar  o acesso amplo  e  democrático  ao espaço urbano de forma segura,  socialmente 
inclusiva  e  ambientalmente  sustentável,  existindo  para  cada  ação  que  o  integra  objetivos 
específicos relacionados no Quadro 1 a seguir. 

 QUADRO 1 – Objetivos específicos das Ações
Cód. Ações Orçamentárias (Projeto/Atividade) Objetivo

1151 Elaboração  de  Plano  de  Mobilidade  na  RMS e 
Entorno

Promover  ações  integradas  de  mobilidade  urbana  na  RMS, 
aperfeiçoando e ampliando a acessibilidade entre os municípios, 
direcionando e regulando investimentos na infra-estrutura viária e 
transportes e o aperfeiçoamento institucional.

1153 Elaboração de Plano de Acessibilidade Regional e 
Municipal

Elaborar  o  plano  de  acessibilidade,  através  de  estudos  de 
mobilidade entre os municípios e as “cidades polos” regionais e 
entre as cidades, vilas e povoados, visando a melhoria do acesso 
aos serviços urbanos.

1157 Elaboração  de  Projeto  de  Melhoria  do  Sistema 
Ferroviário – Trem Regional*

Elaborar  projeto  de  melhorias  para  o  sistema  ferroviário  de 
transporte  de  passageiros  entre  Salvador  e  Alagoinhas  passando 
pelos municípios de Simões Filho, Camaçari, Dias D’Ávila, Mata 
de  São  João,  Pojuca  e  Catu  como  eixo  de  desenvolvimento 
regional.

1160 Capacitação em Mobilidade Urbana Elaborar  o  plano  de  acessibilidade,  através  de  estudos  de 
mobilidade entre os municípios e as “cidades polos” regionais e 
entre as cidades, vilas e povoados, visando a melhoria do acesso 
aos serviços urbanos.

1165 Implantação  do  Protótipo  de  Transporte  Trem 
Magnético*

Implantar protótipo de trem magnético na Avenida
Luiz Viana Filho - Paralela

1170 Apoio à Implantação de Projetos de Equipamentos 
e Infra-estrura para a Melhoria da Mobilidade para 
a COPA 2014

Apoiar  o  município  de  Salvador  no  provimento  de  um sistema 
viário  que  aumente  a  mobilidade,  reduza  as  ineficiências  e 
favoreça  um  transporte  includente,  integrado,  eficiente  e 
sustentável,  visando  a  melhoria  da  infraestrutura  urbana  para 
COPA 2014.
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Cód. Ações Orçamentárias (Projeto/Atividade) Objetivo

5087 Apoio à Implantação de Projetos de Equipamentos 
e Infra-estrura para a Melhoria da Mobilidade

Apoiar  os  municípios  no  provimento  de  um sistema viário  que 
aumente  a  mobilidade,  incluindo  as  pessoas  com  mobilidade 
reduzida,  as  ineficiências  e  favoreça  um  transporte  includente, 
integrado,

5091 Implantação da Via Expressa Realizar obras de infra-estrutura para implantação da Via Expressa, 
visando o aumento da mobilidade, a redução das ineficiências e o 
favorecimento  de   um  sistema  viário  includente,  integrado, 
eficiente e sustentável.

5267 Implantação de Infraestrutura para a Melhoria da 
Mobilidade Urbana e Interurbana - SEDUR

Implantar o sistema de integração de transporte metropolitano e 
infraestrutura  em  mobilidade  em  cidades  de  pequeno  e  médio 
porte.

1179 Implantação de  obras de infraestrutura em sistema 
viário*

Implantar obras de infraestrutura em sistema viário que aumentem 
a mobilidade, reduzam as ineficiências e favoreçam  um transporte 
includente, integrado, eficiente e sustentável

5257 Implementação  de  Ações  para  o  Funcionamento 
do Metrô de Salvador

Implementar ações visando o funcionamento do metrô de Salvador

1182 Metrô de Salvador* Implementar o metrô de Salvador no que consiste à aquisição de 
material rodante e assessórios.

Fontes: SIPLAN/Cadastro de Programação Orçamentária 2011 (spl_rel_poa_analítico_xmeta_território)

* SIPLAN/SPO (spl_rel_ppa_orcam_diretriz_programa_território)

2.1.3 FONTES DE RECURSOS

As  Ações do Programa estão sendo implementadas mediante recursos do Tesouro, Ordinários 
(Fonte 00, 01 e 29) e Vinculados (Fonte 15, 19, 21, 23 e 31), além de recursos de Outras Fontes 
(Fonte 60).

2.1.4 PÚBLICO-ALVO

De acordo com o PPA 2008-2011, o público-alvo corresponde aos municípios  do Estado da 
Bahia.

2.1.5 INDICADORES DE DESEMPENHO 

O indicador de desempenho proposto pelo PPA, para avaliação do Programa Mobilidade Urbana 
e Interurbana, foi o índice de expansão de viagens anuais por transporte coletivo rodoviário e 
hidroviário. A expectativa é de que seja alcançado o índice 120 em 2011, o que representaria um 
incremento de 20% em relação ao apresentado no ano de referência, 2007 (100).

Forma de cálculo:
          NÚMERO DE VIAGENS REALIZADAS NO ANO                       x 100
NÚMERO DE VIAGENS REALIZADAS NO ANO DE REFERÊNCIA
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2.1.6 INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

A Tabela 1 demonstra a execução orçamentária e financeira do período 2008-2011, considerando 
a data base de 31/08/2011.

 TABELA 1 - Execução Orçamentária e Financeira do Programa 166                                    Em R$

Ano Orçado Inicial Orçado Atual (A) Empenhado (B) Pago 
% Execução 

Orçamentária 
(B)/(A)

2008 87.082.000 95.966.919 71.545.350,25 67.142.917,60 74,5
2009 113.665.000 130.706.808 52.768.050,80 50.485.700,53 40,4
2010 226.788.000 210.011.356 179.623.517,45 176.007.093,46 85,5
2011 401.643.000 380.044.446 39.557.507,59 37.120.749,10 10,4
Total 829.178.000 816.729.529 343.494.426,09 330.756.460,69 42,0

  Fonte: SICOF Gerencial, posição em 31/08/2011 (rtp_execucao_despesa)

Integram o Programa 12 Ações, das quais sete apresentaram execução inferior a 50%, conforme 
demostrado na Tabela 2.

TABELA 2- Execução Orçamentária e Financeira das Ações do Programa 166                         Em R$ 

Ações Orçamentárias  (responsável) Orçado Inicial Orçado Atual 
(A)

Empenhado
(B)

Pago % 
Execução 

Orçamentá
ria

     (B)/(A)
Elaboração  de  Plano  de  Mobilidade  na  RMS  e  entorno 
(SEDUR/DG)      9.627.000,00 653.815,00 277.222,92 267.022,92 42,4

Elaboração de Plano de Acessibilidade Regional 
e Municipal                                       (SEDUR/DG)      3.830.000,00 1.995.006,00 1.581.397,54 1.345.544,04 79,3

Elaboração  de  Projeto  de  Melhoria  do Sistema  Ferroviário 
Trem Regional                  (SEDUR/DG) 4.845.000,00 3.222.944,00 10.500,00 10.500,00 0,3

Capacitação em Mobilidade Urbana        (SEDUR/DG) 545.000,00 52.335,00 2.334,80 2.334,80 4,5

Implantação do Protótipo de  Transporte  – Trem Magnético 
(SEDUR/DG) 5.221.000,00 2.944.532,00 0,00 0,00 0

Apoio  à  Implantação  de  Projetos  de  Equipamentos  e 
Infraestrura  para  a  Melhoria  da   Mobilidade  para  a  COPA 
2014 

2.420.000,00 2.350.000,00 500,00 500,00
0

Apoio  à  Implantação  de  Projetos  de  Equipamentos  e 
Infraestrutura  para  a  Melhoria  da  mobilidade 
(SEDUR/DG)

5.620.000,00 4.104.960,00 655.566,73 200.681,67
16,0

Implantação da Via Expressa                   (SEDUR/DG) 455.986.000,00 419.680.940,00 231.988.126,35 224.343.332,16 55,3

Implantação de Infraestrutura para a Melhoria da Mobilidade 
Urbana e Interurbana – SEDUR.  (SEDUR/DG) 3.800.000,00 8.402.996,00 3.835.156,33 3.835.156,33

45,6

Implantação  de   obras  de  infraestrutura  em sistema  viário 
(SEDUR/CONDER) 251.628.000,00 283.152.001,00 37.586.606,99 33.194.374,34 13,3

Metrô de Salvador                             (SEDUR/CONDER) 82.697.000,00 85.961.000,00 64.120.936,40 64.120.936,40 74,6

Implementação de Ações para o Funcionamento do Metrô de 
Salvador                        (SEDUR/CONDER) 2.959.000,00 4.209.000,00 3.436.078,03 0,00 81,6

TOTAL GERAL 829.178.000,00 816.729.529,00 343.494.426,09 330.756.460,69 42,1

Fonte: SICOF Gerencial, posição até 31/08/2011 
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2.1.7  CONTROLES E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Os sistemas de controle disponíveis no âmbito do Governo Estadual são:

• Sistema Informatizado de Planejamento – SIPLAN: disponibiliza atividades de planejamento 
do  Estado  e  das  subfunções  de  programação,  orçamentação  e  acompanhamento  das  ações 
governamentais;

• Sistema de Informações Contábeis e Financeiras – SICOF: utilizado pelos órgãos executores 
para controle e execução orçamentária e financeira dos recursos;

• Sistema  de  Informações  Gerenciais,  Contábeis  e  Financeiras  –  SICOF  GERENCIAL: 
disponibiliza  informações  gerenciais  sistematizadas  acerca  da  execução  orçamentária  e 
financeira;

2.2 LEGISLAÇÃO

A Constituição  Estadual  estabelece,  na  Seção  II,  Art.  11,  Inciso  X,  que  compete  ao  Estado 
elaborar e executar o plano viário estadual, exercer a polícia viária e executar os serviços de 
transporte intermunicipal, diretamente ou por concessão e permissão.

Quanto à  política urbana, o Art. 167  da Constituição  Estadual institui que caberá ao Estado, na 
forma da Constituição Federal e da Estadual, legislar sobre direito urbanístico, e aos Municípios, 
executar  a  política  urbana  conforme  diretrizes  fixadas  em  lei,  objetivando  o  pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes.

O Capítulo  VII  da Constituição   Estadual,  que trata  sobre os  transportes,   no seu Art.  206, 
determina que os sistemas viários e os meios de transporte aeroviário, hidroviário, ferroviário e 
rodoviário subordinam-se à preservação da vida humana, à segurança e conforto dos cidadãos, à 
defesa do meio ambiente e à preservação do patrimônio arquitetônico paisagístico e ecológico.

Consta,  ainda,  do  Art.  207,  que  o  transporte  coletivo  de  passageiros  é  um serviço  público 
essencial, incluído entre as atribuições do Poder Público, responsável por seu planejamento, que 
pode operá-lo diretamente ou mediante concessão, obrigando-se a fornecê-lo com tarifa justa e 
digna qualidade de serviço.

À  SEDUR,  cabe  formular  e  executar  a  política  estadual  de  desenvolvimento  urbano,  de 
habitação, de saneamento básico e de assistência técnica aos municípios, bem como planejar, 
coordenar e controlar as atividades de edificações públicas, conforme Lei de criação -  8.538, de 
20 de dezembro de 2002,  modificada pelas Leis nos 8.628, de 05 de junho de 2003, 9.388, de 20 
de janeiro de 2005, 10.704, de 12 de novembro de 2007, 11.041, de 07 de maio de 2008, 11.172, 
de 01 de dezembro de 2008, 11.361, de 20 de janeiro de 2009, e 11.471, de 15 de abril de 2009.

No que pertine  à  mobilidade  urbana,  a  SEDUR, na sua estrutura institucional,  conta com o 
Conselho Estadual  das  Cidades  – Órgão Colegiado e  a  Superintendência  de Planejamento  e 
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Gestão Territorial – SGT, Órgão da Administração Direta.

De acordo com a última reestruturação da Secretaria,  por meio da Lei Estadual nº11.361 de 
20/01/2009, as mencionadas unidades organizacionais tem as respectivas finalidades:

§  1º  -  O  Conselho  Estadual  das  Cidades  -  CONCIDADES/BA tem  por  finalidade 
debater,  formular  e  deliberar  diretrizes  para  a Política  Estadual  de Desenvolvimento 
Urbano,  bem como monitorar e avaliar a sua execução e a de programas, exercendo a 
integração e o controle social das políticas específicas de habitação, gestão fundiária, 
saneamento  básico,  planejamento  e  gestão  territorial  e  de  mobilidade  urbana  que  a 
compõem.

(...)
§  5º  -  A Superintendência  de  Planejamento  e  Gestão  Territorial  tem por  finalidade 
formular a Política Estadual de Desenvolvimento Urbano e a Política de Mobilidade 
Urbana e Interurbana, elaborar estudos, programas e projetos de planejamento e gestão 
territorial,  prestar  assistência  técnico-institucional  aos  municípios  no planejamento e 
gestão do território urbano e estabelecer diretrizes para a gestão metropolitana.
(…)

O  Decreto  Nº  12.021,  de  23 de  Março de 2010,  que  aprova o Regimento  da  Secretaria  de 
Desenvolvimento Urbano – SEDUR, estabelece na estrutura da SGT a  Diretoria de Mobilidade 
Urbana e Interurbana.

3 RESULTADO DA AUDITORIA

3.1 VISÃO ESTRATÉGICA DO PROGRAMA

3.1.1 FRAGILIDADE DO MODELO TEÓRICO  DO PROGRAMA

A Administração Pública estabelece suas diretrizes, estratégias e linhas de ação precipuamente 
através do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, 
sendo estes, os instrumentos norteadores de suas atividades. 

Cabe ressaltar que a partir da publicação do Decreto Federal 2.829 de 29/10/1998 toda ação 
finalística, que proporciona bem ou serviço para atendimento direto às demandas da sociedade, 
deverá ser estruturada em  Programas orientados para a consecução dos objetivos estratégicos 
definidos para o período do  Plano, devendo conter dentre outras  prerrogativas, indicador que 
quantifique a situação que o programa tenha por fim modificar e metas correspondentes aos bens 
e serviços necessários para atingir o objetivo.

Assim sendo,  todo  programa governamental  deve  estar  respaldado,  prioritariamente,  em um 
estruturado planejamento com a função de nortear o seu curso e atenuar potenciais riscos. Dessa 
forma,  o  planejamento  configura-se  como  o  modelo  teórico  de  uma  ação  futura,  que  irá 
determinar os objetivos a serem atingidos, bem como a melhor forma para alcançá-los.

Um programa de governo bem estruturado deverá ser antecedido por uma análise da situação 
atual e por um diagnóstico do que se pretende modificar com a intervenção a ser realizada, a fim 
de que sua estrutura de planejamento possa definir, de forma clara e objetiva, basicamente os 
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seguintes aspectos:

• Porque o Programa deve ser realizado;
• Qual é o seu propósito e quais as mudanças a serem alcançadas;
• Como se pretende produzir melhorias (ações, produtos e metas);
• Como é possível identificar o alcance das melhorias e mudanças; e
• Quais as condições externas que influenciam o alcance dos resultados e dos seus efeitos.

A observância desses aspectos é fundamental para a construção da base que subsidiará o sistema 
de informações gerenciais, o monitoramento e a avaliação da intervenção. Além desses aspectos 
a  serem observados  quando  do  planejamento  de  um programa,  deverá  existir  também uma 
relação de causa e efeito entre sua missão, os objetivos, as ações e metas previstas, de maneira 
que o cumprimento das ações do nível mais operacional seja condição para o atendimento do 
nível imediatamente superior sucessivamente.

Os indicadores também exercem importante  função na implantação de um programa/projeto, 
visto que são os instrumentos que permitem evidenciar o cumprimento e alcance das metas e dos 
objetivos  previstos,  tornando-se  ferramentas  imprescindíveis  na  mensuração  da  eficiência, 
eficácia e efetividade de uma ação. Assim,  deverão ser definidos de modo a englobar não apenas 
o aspecto quantitativo, mas a qualidade, o tempo, o local e os beneficiários da intervenção a ser 
realizada. 

Dessa forma, torna-se fundamental que o planejamento governamental, quando da concepção de 
um programa/projeto, esteja atento para a definição dos indicadores de forma a abordar esses 
aspectos em seu conjunto. Deverá, ainda, estabelecer objetivamente as fontes de verificação para 
a aferição dos indicadores de modo a garantir uma avaliação eficiente do desenvolvimento e 
impacto do programa. 

O Programa Mobilidade Urbana e Interurbana passou a existir como programa de governo a 
partir do PPA 2008-2011, no âmbito da diretriz estratégica  Desenvolver a Infraestrutura Social 
(Habitação, Saneamento e Energia). A análise do modelo teórico do Programa, no âmbito desse 
instrumento e dos orçamentos anuais, teve o intuito de obter uma visão ampla e sistematizada da 
política pública ora  enfocada, tornando pertinente as observações a seguir.

No que que se refere aos estudos e diagnósticos que fundamentaram a concepção do Programa, 
em resposta aos esclarecimentos solicitados por esta auditoria, a SEDUR, por meio do Ofício 
nº638/2011-GASEC,  pronunciou-se: 

No  ano  de  2007  teve  início  uma  nova  gestão  na  Secretaria  de  Desenvolvimento 
Urbano(SEDUR) que, obedecendo a um novo programa de ação, passou a imprimir, 
paulatinamente,  alterações  nas  diretrizes  estratégicas  de  governo.  De  acordo  com 
disposições  constitucionais,  durante  o  primeiro  ano  de  governo  a  nova  equipe  da 
SEDUR, ainda de tamanho diminuto, foi obrigada a operar, a princípio, nos marcos do 
PPA 2004-2007.

Ao mesmo tempo, sem contar com um quadro de carreira significativa e com reduzido 
número de cargos em comissão e pessoal de apoio sob o Regime Especial de Direito  
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Administrativo, a equipe recém-empossada envolveu-se na modelagem e estruturação 
dos  programas  constantes  do  PPA  2008-2011, fundamentando-se  em  estudos 
técnicos já desenvolvidos pelo Ministério das Cidades que balizaram o desenho do 
futuro  Programa  de  Mobilidade  Urbana  e  Interurbana.  Desse  modo,  a 
SGT/SEDUR  concebeu  um  leque  de  ações  inspiradas  no  componente  de 
mobilidade  urbana  e  interurbana  da  Política  Nacional  de  Desenvolvimento 
Urbano, do Ministério das Cidades e sua Secretaria Nacional de Transporte e da 
Mobilidade Urbana (SEMOB). (grifo nosso)

Cabe aduzir  que,  considerando a  importância  estratégica  desse  tema,  o  Governo  do 
Estado  veio  a  criar  na  SEDUR,  em  2009,  uma  diretoria  específica  para  cuidar  do 
planejamento, programas e projetos de mobilidade, de forma a implementar as diretrizes 
da área,  em consonância  com a Secretaria  Nacional  de Transporte  e  da Mobilidade 
Urbana – SEMOB, do Ministério das Cidades.
(...)

Evidencia-se assim, que embora o  componente de mobilidade urbana e interurbana da Política 
Nacional  de  Desenvolvimento  Urbano  do  Ministério  das  Cidades  tenha  configurado  como 
norteador do modelo teórico do Programa, não foi apresentado estudo específico do Estado da 
Bahia  fundamentando o planejamento da intervenção. 

Observe-se  ainda, que  algumas  ações  e/ou  produtos  não  foram  claramente  definidos,  pois 
apresentam  caráter  genérico,  impossibilitando  a  identificação  daquilo  que  será  executado  e 
gerado pela implementação do Programa, quais sejam:

QUADRO 2: Ação / Produto e Questionamentos
Ação / Produto Questionamentos

Implantação de Obras de Infraestrutura no Sistema Viário / Obra de 
infraestrutura implantada 

Que tipo de obra 
de infraestrutura 
será implantada?

Capacitação em Mobilidade Urbana / Pessoa Capacitada Quem deverá ser 
capacitado?

Apoio à Implantação de Projetos de Equipamentos e Infraestrutura para a 
melhoria da Mobilidade / Projeto apoiado 

Qual o tipo de 
apoio a ser 
ofertado?

Implantação de Infraestrutura para a Melhoria da Mobilidade Urbana e 
Interurbana - SEDUR – DG/CONDER / Obra de infraestrutura implantada

Que tipo de obra 
de infraestrutura 
será implantada?

Implementação de Ações para o funcionamento do Metrô / Ação 
implementada

Quais ações serão 
implementadas?

Atrelado  a  isso,  o que  se  verifica  no  âmbito  dos  sistemas  corporativos  do  Estado,  mais 
especificamente do SIPLAN, é o acompanhamento do Programa e respectivos Projetos(Ações) 
pela execução dos produtos, constatando-se a inexistência de detalhamento sistematizado das 
atividades  a  serem realizadas  para  alcance  dos  produtos  e  metas  estabelecidos,  de  forma  a 
subsidiar seu eficaz acompanhamento.
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No âmbito da avaliação, o que se verifica é que este planejamento ainda se apresenta frágil em 
relação ao estabelecimento de indicadores  de desempenho para mensurar  o alcance tanto do 
macro  objetivo  quanto dos  específicos  de cada Projeto(Ação),  bem como o alcance  de suas 
respectivas metas.  Observe-se  que o  único indicador definido para o Programa é o índice de 
expansão de viagens anuais por transporte coletivo rodoviário e hidroviário. 

Embora o objetivo do Programa seja “desenvolver planos e projetos de transporte e circulação 
que visem proporcionar o acesso amplo e  democrático ao espaço urbano de forma segura e 
sustentável”, não  foram  estabelecidas  no  seu  escopo,  Ações  que  englobem  o  transporte 
hidroviário.  Assim sendo,  a  análise  do  indicador  definido demonstra  a  incompatibilidade  do 
instrumento, visto que apresenta como forma de mensuração do desempenho, índice de expansão 
pelo transporte hidroviário, aspecto não abrangido pelas Ações do Programa.

No  que  tange  às  viagens  por  transporte  coletivo  rodoviário,  outro  aspecto  abordado  pelo 
indicador,  não está especificada a natureza do transporte coletivo rodoviário, se é urbano ou 
interurbano.

Ressalte-se  ainda, que  a  forma  de  cálculo  definida  para  o  indicador  -  Número  de  viagens 
realizadas no ano/Número de viagens realizadas no ano de referência x 100 - não especifica se o 
número de viagens realizadas que irá mensurar o desempenho do Programa é por transporte 
rodoviário, hidroviário ou ambos.

Outrossim, verificou-se que não foram formalmente identificados riscos, externos e internos, à 
execução  da  intervenção,  de  forma  a  assegurar  o  modelo  previsto,  bem  como  subsidiar  o 
estabelecimento  de  atividades  de  controle  e  o  seu  eficaz  gerenciamento.  Ressalte-se  que  a 
identificação de riscos e o seu consequente gerenciamento é de fundamental importância para a 
gestão na condução da intervenção.

Essa situação demonstra a inexistência de um diagnóstico sistematizado e atualizado do aspecto 
mobilidade urbana e interurbana no âmbito do Estado da Bahia norteando o planejamento da 
intervenção,  bem como a  ausência  de  uma análise  formal  dos  riscos,  fragilizando,  assim, a 
estrutura  do  modelo  teórico  definido  e  consequentemente  a  sua  implementação, 
acompanhamento e avaliação.

Este fato, além de representar riscos à eficaz implementação das Ações planejadas, traz como 
consequência a concepção de Ações e produtos de caráter genérico que geram dúvidas quanto ao 
seu  objeto,  campo  de  atuação  e  relação  de  responsabilidade  para  alcance  do  objetivo, 
comprometendo o acompanhamento de sua execução e avaliação dos seus resultados.

Dessa forma, evidencia-se a  necessidade  de aprimoramento  do Planejamento  Governamental 
quando da concepção de Programas, com a elaboração de modelos teóricos contendo finalidade, 
objetivos,  ações,  produtos,  metas  e  indicadores  – claros,  bem fundamentados  e  estruturados, 
respaldados por  análises e  avaliações de riscos,  de forma  a minimizá-los quanto a  possíveis 
desvios  de  previsão,  bem como  assegurar  a  melhor  aplicabilidade  dos  recursos  e  o  melhor 
alcance de resultados. 
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3.2 VISÃO SISTÊMICA DO PROGRAMA

3.2.1 Ambiente de Controle

O Programa de Mobilidade Urbana e Interurbana está sob a responsabilidade da Secretaria de 
Desenvolvimento  Urbano  –  SEDUR,  sendo  executado  pela   Diretoria  Geral  da  referida 
Secretaria e pela Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER, que 
configuram-se como unidades orçamentárias e gestoras do Programa.

No âmbito da SEDUR, o Programa está sob a competência da Diretoria de Mobilidade Urbana e 
Interurbana - DMOB, unidade organizacional hierarquicamente subordinada à Superintendência 
de  Planejamento  e  Gestão  Territorial, por  sua  vez,  vinculada  diretamente  ao gabinete  do 
Secretário.

A Diretoria de Mobilidade Urbana Interurbana é composta pela Coordenação de Planejamento da 
Mobilidade - CPLAM e pela Coordenação de Programas e Projetos de Mobilidade – CPP. As 
Ações à cargo da CONDER estão sob o gerenciamento da Diretoria de Obras Estruturantes - 
DIROE.

A Figura 1 apresenta o organograma da  SEDUR:

Figura 1
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O Quadro 3, abaixo, apresenta a distribuição das Ações do Programa por unidade orçamentária:

   QUADRO 3: Unidades Orçamentárias x Ações Orçamentárias.
Unidade Orçamentária / Ações Orçamentárias

Diretoria Geral/SEDUR

1151 - Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana na RMS e entorno

1153 - Elaboração de Plano de Acessibilidade Regional e Municipal

1157 - Elaboração de projeto de Melhoria do Sistema Ferroviário

1160 - Capacitação em Mobilidade Urbana

1165 - Implantação do Protótipo de Transporte – Trem Magnético

5085 - Apoio à implantação de Projetos de Equipamentos e Infraestrutura para a Melhoria da Mobilidade (*)

1170 - Apoio à Implantação de Projetos de Equipamentos e Infraestrutura para a Melhoria da Mobilidade 
para a COPA 2014 - SEDUR

5091 - Implantação da Via Expressa (*)

5267 - Implantação de Infraestrutura para a Melhoria da Mobilidade Urbana e Interurbana (**)

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER

1179 - Implantação de Obras de Infra-estrutura no Sistema Viário 

1182 - Metrô de Salvador

5257 - Implementação de Ações para o funcionamento do metrô
     (*) Recursos geridos pela DG e pela CONDER.        

 (**) Recursos geridos pela CONDER.

3.2.2 Sistemas de Informação, Comunicação e Controle

Por  meio  da  requisição  de  documentos,  da  realização  de  entrevistas  e  do  procedimento  de 
observação direta, as informações obtidas da DMOB/SEDUR e respectivas análises revelaram as 
seguintes  fragilidades,  consideradas  como  as  mais  relevantes,  relativas  aos  sistemas  aqui 
referidos:

• O sistema de controle interno não está estruturado e integrado corporativamente. Cada 
gestor  elabora os seus  controles  por  necessidades pontuais.  As atividades  de controle 
resumem-se, basicamente, ao acompanhamento orçamentário e financeiro realizado por 
meio dos sistemas SIPLAN e SICOF;  

• As informações mantidas em meio magnético não estão armazenadas e disponibilizadas 
em  sistemas  informatizados  integrados  ou  sistemas  corporativos.  O  backup  das 
informações é feito por iniciativa dos gestores, individualmente por área de competência, 
que,  segundo  a  DMOB,  periodicamente  e  em  conjunto  realizam  as  atualizações  e 
conciliações  necessárias  à  facilitação  de  consultas  posteriores  e  alinhamento  do 
conhecimento entre todos;

• Intempestividade no fluxo de informações relativas ao Programa auditado, exceto àquelas 
referentes à Copa. Entretanto, foi enfatizada a dificuldade em relação à tempestividade 
das informações prestadas pela CONDER, em relação às ações de sua competência no 
âmbito do Programa auditado; e
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• Dificuldade em nivelar o conhecimento das pessoas envolvidas na execução do Programa 
no  que  se  refere  às  responsabilidades,  atribuições  e  atividades  desenvolvidas 
individualmente. A DMOB informou que, embora todos estejam cientes da competência e 
atribuições  da  referida  Diretoria,  o  nível  de  entrosamento  entre  os  envolvidos  na 
execução do Programa não tem permitido que estes mantenham-se informados sobre as 
atividades  que  cada  um  desempenha  e  a  correlação  existente  entre  tais  atividades. 
Acrescentou, ainda, que  nas atuais circunstâncias o volume de informação e acúmulo de 
atividades em relação ao quantitativo disponível de pessoal tem resultado na sobrecarga 
de trabalho e na dificuldade do conhecimento geral das ações desenvolvidas por todos os 
envolvidos. Finalizou mencionando que com o advento da Copa os assuntos estão mais 
pontuados e não está ocorrendo o nivelamento geral das informações.

Por fim, a Superintendência de Planejamento e Gestão Territorial informou sobre a contratação, 
pela  SEDUR,  de  empresa  de  consultoria  especializada  em  mapeamento  de  processos  para 
identificação de  pontos  de  ruptura,  sobreposição  de  atividades  e  sugestão  de  redesenho  dos 
fluxos em toda a Secretaria, encontrando-se este trabalho, até o encerramento desta auditoria, em 
fase de validação pelas unidades organizacionais da Secretaria.

3.2.3 Análise da Execução das Ações Orçamentárias 

Ação Elaboração de Plano de Mobilidade na RMS e Entorno (1151)

O  objetivo  desta  Ação é  promover  ações  integradas  de  mobilidade  urbana  na  RMS, 
aperfeiçoando  e  ampliando  a  acessibilidade  entre  os  municípios,  direcionando  e  regulando 
investimentos na  infraestrutura viária e transportes e o aperfeiçoamento institucional, devendo 
apresentar como produto 1 Plano Elaborado. 

A Tabela 3  apresenta a execução da Ação no período de janeiro de 2008 a agosto de 2011:

TABELA 3 - Execução Orçamentária e Financeira da Ação 1151                                              Em R$
Exercício Orçado 

Inicial (A)
Orçado Atual 

(B)
% Variação
(B-A)/A*100

Empenhado
(C)

% Execução 
Orçamentária

(C/B)*100

Pago

2008 360.000,00 277.919,00 -22,8 277.222,92 99,8 267.022,92

2009 400.000,00 225.896,00 -43,5 0,00 0,0 0,00

2010 6.553.000,00 0,00 -100,0 0,00 0,0 0,00

2011 2.314.000,00 150.000,00 -93,5 0,00 0,0 0,00

9.627.000,00 653.815,00 -93,2 277.222,92 42,4 267.022,92
Fonte: SICOF Gerencial., Posição até31/08/2011.

A análise  da execução evidencia que no período considerado foi  executado 42,4% do valor 
orçado,  execução  ocorrida  no   exercício  de  2008. Nos  exercícios  seguintes  observa-se  a 
descontinuidade da Ação, embora tenham sido previstos recursos. Verifica-se também, que houve 
uma  redução  de  93,2%  dos  recursos  orçados  inicialmente,  sendo  as  maiores  alterações 
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registradas nos exercícios de 2010 e 2011.

A análise detalhada dos gastos realizados por conta desta Ação pontua as seguintes observações:

• Realização de gastos em finalidade diversa e inexecução do produto previsto

Foram pagos, em finalidade diversa ao  objetivo e produto, o montante de R$267.022,92, assim 
distribuídos: R$257.222,92 para apoio e participação do Estado na realização do III Congresso 
Internacional de Medicina e Saúde do aparelho locomotor(Convênio com a Universidade Federal 
da Bahia – UFBA);  R$9.800,00, para elaboração de exposição audiovisual multimídia animada 
da programação de investimentos para execução das obras necessárias para Salvador sediar  os 
jogos da Copa de 2014. 

Quanto ao produto previsto - Plano de Mobilidade na RMS e Entorno, não restou evidenciada a 
sua  execução,  e  em  resposta  à  solicitação  de  esclarecimentos  desta  auditoria,  a  SEDUR 
informou:

A não execução financeira do projeto até o momento se deve aos seguintes fatores: 
a)atrasos  no  processo  licitatório,  especialmente  na  tramitação  SEDUR/PGE;  b) 
realização de estudos e formulação de diretrizes para o desenvolvimento urbano para a 
Região  Metropolitana  de  Salvador  –  RMS  pela  SGT/SEDUR,  que  impactam 
diretamente na mobilidade da área e indicam ajustes no Termo de Referência do Plano 
em questão; c)realização da pesquisa de Origem/Destino programada pela Agência de 
Regulação  do  Estado  da  Bahia(AGERBA),  que  servirá  de  base  para  o  Plano  de 
Mobilidade  da  RMS e  Entorno,  evitando  gastos  superpostos  que  ocorreriam com a 
realização da mesma pesquisa pela SEDUR, como prevista no Termo de Referência do 
Plano.

(...)

A análise dos esclarecimentos prestados pelo gestor evidencia a já mencionada fragilidade do 
planejamento  governamental  na  concepção do Programa,  visto  que  a  execução do Plano de 
Mobilidade da RMS e Entorno encontra-se atrelada à realização de outras ações, uma das quais 
foge à esfera do órgão executor, como a pesquisa origem-destino programada para ser realizada 
pela  Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços  Públicos  de  Energia,  Transportes  e 
Comunicações da Bahia – AGERBA,  que serviria de base para a realização do Plano.

Ressalte-se ainda, que embora os esclarecimentos tenham justificado a inexecução  financeira do 
Projeto, a SEDUR não se pronunciou em relação aos gastos efetuados com finalidade diversa ao 
produto previsto para Ação.

Em  relação  às  variações  orçamentárias,  informou  que  em  2011,  até  a  data  do  seu 
pronunciamento,  foram efetuados créditos suplementares para reforço às Ações 1134, 5085 e 
5267, no montante de R$2.244.000,00, fato que demonstra o impacto decorrente da fragilidade 
do planejamento do Programa na distribuição orçamentária.
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Divergência nos valores pagos apresentados no SICOF Gerencial

Realizando comparativo entre relatórios  extraídos do Sistema Mirante, deste Tribunal,  e  do 
SICOF Gerencial,  em relação  aos  pagamentos  efetuados  no  âmbito  da  Ação,  identificou-se 
divergência a  maior  para o relatório extraído do  Sistema Mirante,  referente ao pagamento à 
Ecosfera Engenharia Ambiental Ltda., no valor R$9.537,00, conforme demonstrado  na Tabela 4: 

TABELA 4 -Relação de Pagamentos da Ação 1151                                                                                Em R$
EP /CREDOR Histórico do Empenho Data Pagto Valor Bruto

6959  Ecosfera Engenharia 
Ambiental Ltda.

Ref, a elaboracao de tres relatorios descrevendo a atual situacao 
e antecedentes meios existentes em salvador em construcoes 
tipo metro de salvador, o trem regional e a integracao rodo ferro 
portuaria.

13/03/2009 9.537,00

7351 TDA - Desenho e Arte Ltda Ref, a elaboracao de exposicao audio-visual multi-midia 
animada da programacao de investimentos paraexecucao das 
obras necessarias p/salvador sediar  os jogos da copa de 2014.

17/09/2008 9.800,00

7644  Universidade Federal da 
Bahia

Ref,a convenio com a universidade federal da bahiaufba, para 
apoio e participacao do estado na realizacao do III congresso 
internacilnal de medicina e saude do aparelho locomotor.

11/09/2008 257.222,92

276.559,92
Fonte: Mirante, posição 31/0820/11.

A análise dos processos de pagamento ratifica o pagamento à Ecosfera Engenharia Ambiental 
Ltda., bem como a apresentação dos seguintes trabalhos: Nota Técnica – O metrô de Salvador; O 
trecho ferroviário Salvador-Dias D´Avila-Situação Atual; Integração dos sistemas ferroviário e 
rodoviário da Região Metropolitana de Salvador com o Porto e o Metrô de Salvador – estudo 
para possibilitar a viabilidade técnica, econômica ambiental e urbanística (EVTE).

Ação Elaboração de Plano de Acessibilidade Regional e Municipal (1153)

O objetivo da Ação é elaborar o plano de acessibilidade, através de estudos de mobilidade entre 
os municípios e as “cidades  polo” regionais e  entre as cidades,  vilas e povoados,  visando a 
melhoria  do  acesso  aos  serviços  urbanos;  devendo produzir  ao  final  da  implementação oito 
estudos elaborados.

A Tabela 5  apresenta a execução da Ação no período de janeiro de 2008 a agosto de 2011:

TABELA 5 - Execução Orçamentária e Financeira da Ação 1153                                                    Em R$
Exercício Orçado Inicial 

(A)
Orçado Atual 

(B)
%Variação

(B-A)/A*100
Empenhado

(C)
% Execução 
(C/B)*100

Pago

2008 175.000,00 7.000,00 -96,0 6.480,00 92,6 6.480,00

2009 1.300.000,00 539.600,00 -58,5 471.726,92 87,4 471.726,92

2010 1.455.000,00 728.406,00 -49,9 395.600,21 54,3 395.600,21

2011 900.000,00 720.000,00 -20,0 707.590,41 98,3 471.736,91

3.830.000,00 1.995.006,00 -47,9 1.581.397,54 79,3 1.345.544,04
Fonte: SICOF Gerencial, posição até 31/08/2011.
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No  que  tange  à  disponibilidade  de  recursos  observa-se  um  decréscimo  de  47,9%  entre  o 
montante orçado inicial e atual, registrando a maior variação no exercício de 2008 (-96,0%). A 
execução orçamentária,  até o período sob análise,  foi  de 79,3%, registrando no quadriênio  a 
execução orçamentária anual acima dos 80%, exceção  ao exercício de 2010, onde a execução 
orçamentária foi de 54,3%. 

A  análise  detalhada  dos  gastos  evidenciou  que  99,3%(R$1.336.569,60)  destes  foram 
direcionados  para  pagamento  de  prestação de  serviços  de  elaboração  de  estudos  sobre 
acessibilidade aos centros urbanos, relativos ao contrato nº 023/2009 entre a SEDUR e a Logit 
Engenharia Consultiva Ltda., estando condizentes com o objetivo e produtos da Ação.

Os demais gastos foram para desenvolvimento de manual técnico para elaboração de projetos de 
vias urbanas, com vistas a  melhorias urbanas em municípios do Estado da  Bahia; em diárias e 
passagens aéreas.

Fragilidade na execução do Contrato nº 023/09

O Contrato nº 023/2009, firmado entre a  SEDUR e a Logit Engenharia Consultiva Ltda., em 
29/06/2009 com prazo de vigência de 16 meses,  expirou em 29/10/2010. Embora tenha sido 
apresentada carta da empresa Contratada, datada de 24/09/2010, solicitando aditivo de prazo, 
somente em 15/12/2010 foi assinado o 1º Termo Aditivo ao Contrato, prorrogando sua vigência 
até 28/12/2010. O 2º Termo Aditivo, que prorrogava o Contrato por mais 60 dias,  foi assinado 
em 08/02/2011,  com data  final  de  vigência  em 26/02/2011,  não  sendo apresentado carta  de 
solicitação da empresa.

Em  08/07/2011  foi  assinado  o  3º  Termo  Aditivo,  com  efeitos  a  partir  de  27/02/2011  até 
26/08/2011; e em 04/11/2011,  firmou-se o 4º Termo Aditivo, prorrogando o Contrato por mais 
120 dias, com efeitos a partir de 26/08/2011.

Assim  sendo,  verifica-se  que  além  dos  referidos  Termos  Aditivos  terem  sido  assinados 
intempestivamente, o Contrato que expira sua vigência em 26/12/2011, depois de prorrogado por 
14 meses além da vigência inicial, até o encerramento dos trabalhos de auditoria, não apresentou 
todos os produtos previstos.

De acordo com a SEDUR, os  produtos  entregues  até  então,  por  conta do referido Contrato, 
foram: a) Relatório 1 – Plano de Trabalho, Relatório 2 – Levantamento e Análise de dados e 
informações, Relatório 3 – Cenários de acessibilidade Versão preliminar, Relatório 4 – Cenários 
de Acessibilidade Versão Final e Relatório 6 – Plano de Monitoramento das propostas; estando 
pendente de entrega os relatórios 5 e 7, apresentando o produto final da consultoria. Enfatiza 
também, por meio do Ofício nº 638/2011-GASEC, de 01/11/2011, que o atraso no cronograma 
de execução do contrato deveu-se às vedações do período eleitoral, tendo em vista que grande 
parte  das  atividades  dependeria da  realização  de  consultas  e  debates  públicos  com  ampla 
discussão e participação popular.
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Em 20/12/2011, a Diretoria de Mobilidade Urbana e Interurbana, por meio do Ofício 12/2011, 
esclarece:

Para o desenvolvimento do Plano de Acessibilidade, objeto do contrato com a Logit 
Engenharia  Consultiva  Ltda.,  era  necessário  submeter  às  prefeituras  envolvidas  e  à 
sociedade civil organizada as propostas desenvolvidas nos relatórios 3 e 4, Cenários de 
Acessibilidade  e  Propostas  Preliminares,  respectivamente,  para  serem  discutidas  e 
validadas.  Porém,  a  partir  da  definição  dos  candidatos  à  Presidente,  Governador  e 
Deputados  (no  meio  do  ano  de  2010),  as  lideranças  municipais  e  sociedade  civil 
organizada, estavam de algum modo envolvido com o processo eleitoral no primeiro e 
segundo turno, o que dificultou a mobilização dos atores para a realização das reuniões.

Na  verdade,  no  Ofício  nº  638/2011  houve  um uso  inadequado  do  termo  “vedação 
eleitoral”. O comprometimento das lideranças no período eleitoral dificultaram as ações 
necessárias  à  continuidade  dos  trabalhos,  pois  não  se  conseguia  reunir  as  partes 
envolvidas  nos  trabalhos,  por  estarem  participando  de  campanha.  O  impedimento 
também  consistia  em  cuidar  para  que  as  atividades  não  se  enquadrassem  como 
publicidade eleitoral.

Sendo assim, optou-se por aguardar o fim deste período para a retomada das atividades.

A análise dos processos de pagamento ratifica a entrega dos citados produtos, bem como que os 
relatórios/produtos  3,  4  e  6  –  de  Indicadores  e  Plano  de  Monitoramento  das  propostas  de 
Acessibilidade, que tem por base os anteriores, foram pagos sem o pleno atesto da adequação dos 
serviços prestados,  em função da não realização de visitas aos municípios para as respectivas 
validação e aprovação, devido à mudança de Secretário e do período eleitoral.  Além disso, não 
foram apresentadas evidências da realização dessas visitas em 2011.

Essa situação demonstra a inobservância ao que determina o item 1.6 Indicações Metodológicas 
do Termo de Referência e o item 5 do Plano de Trabalho - Relatório 1 - aprovado pela SEDUR: 
“A partir da fase de Levantamento e Análise de Dados e Informações deverão ser apresentados 
os  resultados  obtidos  às  comunidades,  prefeitos  e  empresários  locais  e  regionais  da  área  de 
abrangência do estudo, em conjunto com técnicos da SEDUR, para discussão e validação”.

Atrelado a isso, observa-se que os pagamentos foram efetuados em elemento de despesa diverso 
ao estabelecido no Contrato, 339035 – Serviços de Consultoria, sendo efetuados pelos elementos 
de despesa 339039 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica e 339092 – Despesas de 
Exercícios Anteriores e em prazo posterior ao estabelecido em contrato.

Ação Implantação do Protótipo de Transporte – Trem Magnético (1165)

O objetivo desta Ação é Implantar protótipo de trem magnético na Avenida Luis Viana Filho – 
Paralela, ofertando ao final do Programa um Protótipo de Trem Implantado.

A Tabela 6 apresenta a execução da Ação no período de janeiro de 2008 a agosto de 2011:
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TABELA 6- Execução Orçamentária e Financeira da Ação 1165                                                 Em R$
Exercício Orçado 

Inicial (A)
Orçado Atual 

(B)
% Variação
(B-A)/A*100

Empenhado
(C)

% Execução 
Orçamentária 

(C/B)*100

Pago

2008 2.000.000,00 0,00 -100,0 0,00 0 0,00

2009 2.000.000,00 1.778.532,00 -11,1 0,00 0 0,00

2010 1.221.000,00 1.166.000,00 -4,5 0,00 0 0,00

5.221.000,00 2.944.532,00 -43,6 0,00 0 0,00
Fonte: SICOF Gerencial.

Observa-se que não houve execução orçamentária no período sob exame, embora a Ação tenha 
constado dos orçamentos de 2008 a 2010 com recursos da ordem de 1 a 2 milhões.

Em resposta  à  solicitação  de esclarecimentos  desta  auditoria,  a  SEDUR informou que,  após 
avaliação, o projeto não apresentou viabilidade técnico-econômica, sendo suprimida a dotação 
orçamentária no exercício de 2011. Mais uma vez, evidencia-se a fragilidade do planejamento 
governamental  na  concepção das  Ações  do  Programa e  consequentemente  na   previsão  dos 
recursos.

Ação Apoio à Implantação de Projetos de Equipamentos e Infraestrutura para a Melhoria 
da Mobilidade para a COPA 2014 (1170)

Esta rubrica orçamentária foi criada para concentrar as ações relativas à realização da Copa de 
2014. O objetivo da Ação  é apoiar o município de Salvador no provimento de um sistema viário 
que  aumente  a  mobilidade,  reduza  as  ineficiências  e  favoreça  um  transporte  includente, 
integrado, eficiente e sustentável, visando a melhoria da infraestrutura urbana para COPA 2014.

A Tabela 7 apresenta a execução da Ação no período de janeiro de 2008 a agosto de 2011:

TABELA 7 - Execução Orçamentária e Financeira da Ação 1170                                                     Em R$
Exercício Orçado Inicial 

(A)
Orçado Atual 

(B)
% Variação

(B-A)/A*100
Empenhado

(C)
% Execução 
Orçamentária

(C/B)*100
Pago

2011(*) 2.420.000,00 2.350.000,00 -2,89 500,00 0,02 500,00
Fonte: SICOF Gerencial, posição até 31/08/2011.

Esta  Ação passou a integrar o Programa em 2011 e executou 0,02% do orçamento até agosto 
deste  exercício,  embora  a  previsão  atualizada  seja  de  R$2.350.000,00. O gasto  efetuado foi 
relativo a taxa de licença de localização do Corredor Estruturante - Salvador/Lauro de Freitas.
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Em resposta ao questionamento desta auditoria sobre situação atual da solicitação de licença, a 
SEDUR informou:

Quando  da  solicitação  da  licença  ao  INEMA,  a  SEDUR  tinha  por  objetivo  a 
implantação  do  Corredor  Estruturante  Salvador-Lauro  de  Freitas  e  seus  corredores 
transversais Gal Costa – Pinto de Aguiar e 29 de março – Orlando Gomes. Como a 
captação  de  recursos  junto  ao  Pac  Grandes  Cidades  só  permitirá  a  construção  do 
Corredor  Estruturante  Salvador  –  lauro  de  Freitas,  pela  Av.  Paralela,  o  objeto  da 
consulta ao INEMA teve que ser reduzido, estando ainda em fase de análise por esse 
órgão.

Ação Implantação de Infraestrutura para a Melhoria da Mobilidade Urbana e Interurbana 
(5267)

O  objetivo  da  Ação  é  implantar  o  sistema  de  integração  de  transporte  metropolitano  e 
infraestrutura em mobilidade em cidades de pequeno e médio porte e deverá apresentar como 
produto, Obra de infraestrutura em mobilidade urbana e interurbana implantada.

A Tabela 8 apresenta a execução da Ação no período de janeiro de 2008 a agosto de 2011:

TABELA 8 - Execução Orçamentária e Financeira da Ação 5267                                                Em R$ 
Exercício Orçado 

Inicial (A)
Orçado Atual 

(B)
% Variação
(B-A)/A*100

Empenhado
(C)

% Execução 
Orçamentária

(C/B)*100

Pago

2010 2.350.000,00 4.122.550,00 75,4 3.271.110,78 79,4 3.271.110,78

2011 1.450.000,00 4.280.446,00 195,2 564.045,55 13,2 564.045,55

3.800.000,00 8.402.996,00 121,1 3.835.156,33 45,6 3.835.156,33
Fonte: SICOF Gerencial, posição até 31/08/2011.

Esta Ação executou 45,6% do orçamento e registrou o acréscimo de 121,1% entre os valores 
orçados  iniciais  e  atuais.  A  análise  dos  pagamentos  efetuados  demonstra que  78,8%
(R$3.021.375,11)  foram relativos  a  melhorias  do  sistema  viário  e  construção  de  acesso  ao 
Hospital do Subúrbio – Contrato nº 029/10;  14,7%(R$564.045,55) foram relativos à execução 
de obras de intervenção na rede elétrica de distribuição na Av. Pinto de Aguiar - Passarela CAB 
Contrato  242/2010  e  os  demais  gastos  foram  para  pagamento  de  desapropriação(5,21%, 
R$199.735,67) e recuperação de estradas vicinais no município de Itiúba(1,3%, R$50.000,00). 

Sendo assim, somente 1,3% dos recursos foram  utilizados em infraestrutura em mobilidade em 
cidades  de pequeno e médio porte,  com a recuperação de estradas vicinais no município de 
Itiúba. Os demais gastos  concentraram-se em Salvador, principalmente nas obras de acesso ao 
Hospital do Subúrbio.

Ação Implantação da Via Expressa (5091)

O objetivo da Ação é realizar obras de infraestrutura para implantação da Via Expressa, visando 
o aumento da mobilidade, a redução das ineficiências e o favorecimento de um sistema viário 
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includente,  integrado,  eficiente  e  sustentável,  devendo  apresentar  como  produto  Obra  de 
infraestrutura implantada, meta três, na área Metropolitana de Salvador.

A Tabela 9 apresenta a execução da Ação no período de janeiro de 2008 a agosto de 2011:

TABELA 9 - Execução Orçamentária e Financeira da Ação 5091                                                   Em R$ 
Exercício Orçado Inicial 

(A)
Orçado Atual 

(B)
%Variação

(B-A)/A*100
Empenhado

(C)
% Execução 
Orçamentária

(C/B)*100

Pago

2009 86.000.000,00 57.534.500,00 -33,1 24.603.037,10 42,8 22.336.486,83

2010 201.307.000,00 193.467.440,00 -3,9 169.952.133,92 87,9 166.337.209,93

    2011(*) 168.679.000,00 168.679.000,00 0,0 37.432.955,33 22,2 35.669.635,40

455.986.000,00 419.680.940,00 -8,0 231.988.126,35 55,3 224.343.332,16
Fonte: SICOF Gerencial.
(*) Posição até Ago/11.

Esta Ação que passou a integrar o Programa a partir do orçamento de 2009, apresentou execução 
orçamentária  de  55,3%,  sendo  o  exercício  de  2010  o  de  maior  desempenho  (87,9%).  As 
alterações orçamentárias ocorridas resultaram na redução percentual de aproximadamente 8%.

Ação Elaboração de Projeto de Melhoria do Sistema Ferroviário - Trem Regional (1157)

O objetivo desta é elaborar projeto de melhorias para o sistema ferroviário de transporte de 
passageiros entre Salvador e Alagoinhas, passando pelos municípios de Simões Filho, Camaçari, 
Dias D’Ávila, Mata de São João, Pojuca e Catu, como eixo de desenvolvimento regional. O 
produto desta Ação é o respectivo projeto elaborado.

A auditoria solicitou que o projeto resultante desta Ação fosse apresentado e a DMOB forneceu 
Termo  de  Referência  -TR  elaborado  pela  Empresa  Ecosfera  Engenharia  Ambiental  Ltda.. 
Informou que o TR teve por finalidade subsidiar posterior formulação de um edital de licitação 
para contratar o desenvolvimento de estudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental para 
implantação  do  sistema  de  transporte  no  corredor  ferroviário  existente  entre  o  subúrbio 
ferroviário  de  Salvador  e  a  cidade  de  Alagoinhas.  O referido  estudo sendo favorável,  seria 
iniciado o processo de contratação para elaboração do respectivo projeto.

Fato, é que o produto entregue – Termo de Referência,  não corresponde àquele previsto no 
PPA2008-2011, que o estabeleceu como “ um projeto elaborado”, e a execução desta Ação nos 
últimos quatro anos obteve o desempenho orçamentário demonstrado na Tabela 10.
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TABELA 10 – Desempenho Orçamentário da Ação 1157                                                               Em R$

Observe-se que as  alterações  dos  créditos  orçamentários  inicialmente previstos  não guardam 
correlação com o desempenho efetivo da Ação – valor empenhado, considerando que este, no 
único exercício em que houve movimentação – 2009, correspondeu somente à 0,23% do total 
dos créditos inicialmente consignados à Ação ). Portanto, os créditos orçamentários inicialmente 
previstos seriam mais do que suficientes para arcar com a despesa realizada, não restando claras 
as  alterações  ocorridas.  Com a  redução  de  29,27% dos  créditos  orçamentários  em 2009,  o 
percentual de realização da Ação passou de 0,23% para 0,33%.

Esta Ação não está registrada no Relatório de 2011 extraído do SIPLAN. O único registro de 
movimentação  orçamentária/financeira  ocorreu  em  2009  e  a  situação  física  neste  mesmo 
exercício registra “estudo preliminar, 0 (zero) em curso”.

Os registros evidenciam a descontinuidade desta Ação, entretanto as razões que levaram a tal 
situação  não  estão  formalmente  declaradas  nos  instrumentos  de  planejamento  e 
acompanhamento das ações governamentais ou em controle equivalente no órgão gestor.

Ação Capacitação em Mobilidade Urbana (1160)

O produto que previsto para o quadriênio 2008-2011 seria 200 pessoas capacitadas  no Estado, 
com o objetivo de fortalecer os órgãos gestores municipais e metropolitanos de transportes, com 
enfase na gestão integrada da mobilidade e regulação dos serviços. Assim estabeleceu o PPA, 
entretanto, a DMOB informou que esta Ação foi descontinuada em função do contingenciamento 
de recursos, conforme Decreto Estadual nº11.436 de 13/02/09, Artigos 1º e 2º.

Segue Tabela 11, demonstrativa da movimentação orçamentária ocorrida nesta Ação.

TABELA 11 – Desempenho Orçamentário da Ação 1160                                                                    Em R$

26

EXERCÍCIO
INICIAL(R$) ALTERADA(R$) %Alteração EMPENHADO %EMPENHADO %EMPENHADO

(A) (B) (B/A) (R$)    (C) dotação inicia  (C/A) dotação alterada (C/B)
2008 250.000,00 12.000,00 -95,20 0,00 0,00 0,00
2009 4.540.000,00 3.210.944,00 -29,27 10.500,00 0,23 0,33
2010 55.000,00 0,00 -100,00 0,00 0,00 0,00
2011 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 4.845.000,00 3.222.944,00 -33,48 10.500,00 0,22 0,33
Fonte: SICOF Gerencial- Data Base 31/08/2011

EXERCÍCIO
INICIAL(R$) ALTERADA(R$) %Alteração EMPENHADO %EMPENHADO %EMPENHADO

(A) (B) (B/A) (R$)    (C) dotação inicia  (C/A) dotação alterada (C/B)
2008 40.000,00 0,00 -100,00 0 0 0
2009 135.000,00 2.335,00 -82,73 2.334,80 1,73 99,99
2010 320.000,00 0,00 -100,00 0,00 0,00 0,00
2011 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 545.000,00 52.335,00 -90,40 2.334,80 0,43 4,46
Fonte: Sicof Gerencial- Data Base 31/08/2011
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Ação Apoio à Implantação de Projetos de Equipamentos e Infraestrutura para a Melhoria 
da Mobilidade (5085)
Esta Ação tem como objetivo apoiar os municípios no provimento de um sistema viário que 
aumente a mobilidade, incluindo as pessoas com mobilidade reduzida, as ineficiências e favoreça 
um transporte includente, integrado, eficiente e sustentável. Consta do PPA, como produto, o 
apoio a oito projetos.

Em atendimento à solicitação da auditoria sobre a especificação dos projetos apoiados por conta 
desta Ação, a DMOB informou que os produtos gerados foram decorrentes de três pagamentos 
referentes a  consultoria  do Procedimento de Manifestação de Interesse -  PMI realizada pela 
COPPETEC Engenharia, em 06/09/2011, conforme demonstrou:

FIGURA 2 

Foram identificados três pagamentos efetuados à Fundação Coppetec – CNPJ 72060999000175, 
custeados por outra rubrica orçamentária -   a Ação 1179 - Implantação de Infraestrutura para a 
Melhoria  da  Mobilidade  Urbana  e  Interurbana,  cujo  objetivo  é  o  de  implantar  obras  de 
infraestrutura  em  sistema  viário  que  aumentem  a  mobilidade,  reduzam  as  ineficiências  e 
favoreçam um transporte includente, integrado, eficiente e sustentável, constando do PPA, como 
produto, uma obra de infraestrutura implantada.
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Seguem demonstrados os pagamentos identificados pela auditoria na Ação 1179.

TABELA 12 - Demonstrativo dos Pagamentos Efetuados a Fundação Coppetec 
Nº 
EP

HISTÓRICO  EMPENHO - EP VALOR 
BRUTO 

(R$)

DATA ELEMENTO 
DESPESA

1601 aval.tec.planos funcionais adeq.viaria corredor aeroporto -acesso 
norte e corredor met.lauro freitas cont.013/2011_nf.11215

35.000,00 15/04/2011 39-outros serviços 
terceiros pessoa jurídica

3415 aval.tec.planos funcionais adeq.viaria corredor aeroporto -acesso 
norte e corredor met.lauro freitas cont.013/2011__2a parcela 
nf.14731

75.000,00 06/05/2011 39-outros serviços 
terceiros pessoa jurídica

5118 aval.tec.planos funcionais adeq.viaria corredor aeroporto -acesso 
norte e corredor met.lauro freitas cont.013/2011_3a parcela 
nf.15600

75.000,00 15/06/2011 39-outros serviços 
terceiros pessoa jurídica

Fonte: Sistema Mirante-TCE – Data base 31/08/2011

Embora exista a possibilidade da natureza do gasto com a consultoria realizada pela Fundação 
Coppetec ser condizente com o objetivo da Ação 5085, a auditoria encontra-se impossibilitada de 
considerar procedente a declaração do gestor quanto a afirmação de que o PMI vincula-se a 
algum dos oito projetos  previstos no PPA, como produtos da Ação 5085, visto que nem neste 
instrumento  de  planejamento,  nem  na  SEDUR/DMOB  foram  definidos  ou  especificados 
previamente quais projetos seriam apoiados. 

O desempenho orçamentário da Ação 5085 nos últimos quatro anos, ocorreu da seguinte forma:

TABELA 13 – Desempenho Orçamentário da Ação 5085                                                                   Em R$

Nos exercícios de 2008 a 2010 as alterações efetuadas resultaram em percentuais maiores de 
realização da Ação, quando comparados os valores empenhados em relação às dotações alteradas 
, embora este fato não tenha produzido efeito significativo na baixa execução orçamentária  da 
Ação.  O  exercício  de  2011  foi  exceção,  considerando  a  evidente  necessidade  de  alteração 
orçamentária, vez que o valor empenhado superaria a dotação inicial em 34,37%.

De  acordo  com  o  SIPLAN, a  situação  física  registrada  em  2011  é  a  de  “01  (um)  estudo 
preliminar e 0(zero) em curso”. Portanto, inexistem registros e provas documentais substantivas, 
pertinentes e suficientes que comprovem a conclusão dos produtos e alcance do objetivo desta 
Ação, previamente estabelecidos no PPA. Além disso, a auditoria não identificou elementos que 
a possibilitassem fazer a correlação entre o que foi executado no âmbito desta Ação e o que foi 
oficialmente previsto nos instrumentos de planejamento governamental.
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EXERCÍCIO
INICIAL(R$) ALTERADA(R$) %Alteração EMPENHADO %EMPENHADO %EMPENHADO

(A) (B) (B/A) (R$)    (C) dotação inicia  (C/A) dotação alterada (C/B)
2008 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2009 3.450.000,00 2.995.000,00 -13,19 30.488,20 0,88 1,02
2010 1.840.000,00 219.960,00 -88,05 181.662,23 9,87 82,59
2011 330.000,00 890.000,00 169,7 443.416,30 134,37 49,82

TOTAL 5.620.000,00 4.104.960,00 -26,96 655.566,73 11,66 15,97
Fonte: Sicof Gerencial- data base 31/08/2011
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Ação Implantação de Obras de Infraestrutura no Sistema Viário (1179)

A referida Ação tem como objetivo implantar  obras de infraestrutura em sistema viário que 
aumentem  a  mobilidade,  reduzam  as  ineficiências  e  favoreçam  um  transporte  includente, 
integrado, eficiente e sustentável, e  como produto 01(uma) Obra de infraestrutura implantada. 
Por meio do sistema corporativo do Estado – SICOF Gerencial, verificou-se que a partir de 2011 
esta Ação passou a ser denominada Implantação de Infraestrutura para Melhoria da Mobilidade 
Urbana e Interurbana, entretanto não foram identificadas alterações quanto ao seu objetivo e 
produto no SIPLAN.

Em  análise  preliminar  sobre  os  gastos  registrados nos  sistemas  corporativos  do  Estado, 
considerou-se que a natureza da despesa realizada correspondia ao estabelecido como objetivo e 
produto no PPA. Entretanto, em pesquisa ao SIPLAN, a situação física registrada em 2011, “1 
em andamento até 75%”, não permite uma avaliação precisa, apenas que até o encerramento 
deste trabalho esta Ação não havia sido concluída. 

Encontra-se demonstrado na Tabela 14 o desempenho desta Ação orçamentária:

TABELA 14 – Desempenho Orçamentário da Ação 1179                                                            Em R$

Pode-se verificar que,  excetuando o exercício de 2009, nos demais, as dotações iniciais seriam 
suficientes  para  cobrir  os  gastos,  com margem significativa  de  saldo  orçamentário.  Mesmo 
assim,  foram  realizadas  relevantes  alterações  nos  créditos  inicialmente  previstos,  não 
justificáveis, considerando os valores que foram empenhados, e que evidenciam a superavaliação 
do orçamento consignado à esta Ação.

Ação Metrô de Salvador (1182)

Implementar o metrô de Salvador no que consiste à aquisição de material rodante e assessórios, é 
o objetivo estabelecido pelo PPA para esta Ação, sendo seu produto a aquisição de seis trens.

A análise dos gastos efetuados revelou que, além do  pagamento das parcelas de aquisição dos 
trens, foi paga a locação de toldos para cobertura destes, despesa  esta não condizente com o 
objetivo e produto estabelecidos pelo PPA. Consta dos registros do SIPLAN, que em 2009 esta 
Ação foi concluída.
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EXERCÍCIO
INICIAL(R$) ALTERADA(R$) %Alteração EMPENHADO % EMPENHADO

(A) (B) (B/A) (R$)    (C) dotação inicia  (C/A)
2008 14.400.000,00 25.184.000,00 74,89 8.892.165,29 61,75
2009 3.000.000,00 48.945.001,00 1.531,50 25.898.509,42 863,28
2010 8.978.000,00 6.348.000,00 -29,29 2.610.932,28 29,08
2011 225.250.000,00 202.675.000,00 -10,02 185.000,00 0,08

TOTAL 251.628.000,00 283.152.001,00 12,53 37.586.606,99 14,94
Fonte: Sicof Gerencial- data base 31/08/2011
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A auditoria requereu esclarecimento sobre o pagamento das despesas com locação de toldos para 
cobertura dos trens, no montante de R$54.500,00 nessa rubrica, cujos objetivo e produto não 
guardam relação com a natureza do referido gasto.

A SEDUR indicou a  Coordenação de Controle  Interno da CONDER como sendo a unidade 
habilitada à prestar esses esclarecimentos, encaminhando a respectiva demanda da auditoria. A 
CONDER respondeu que a despesa foi feita com o intuito de preservar os trens que estavam sob 
sua guarda, e  por se tratar de uma despesa temporária relacionada ao projeto. Para tanto, baseou-
se no conceito de projeto constante do Manual de Orçamento Público- MOP – 2009.

Projeto  é  um instrumento de  programação utilizado  para  alcançar  o  objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta 
um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo.

A auditoria não questionou sobre o conceito de projeto, mas sobre o cumprimento do objetivo e 
produto estabelecidos para a Ação 1182, claramente destinada à aquisição dos trens do metrô e 
não ao  pagamento de despesas de manutenção ou armazenagem dos trens. Embora tendo sido 
alegado o caráter temporário da despesa, observe-se que para continuidade do pagamento com 
locação de toldos e armazenagem dos trens  foi  criada,  em 2010,  a  Ação 5257. Portanto,  os 
esclarecimentos prestados pela  CONDER não descaracterizam o fato relatado pela  auditoria, 
quanto a impropriedade do pagamento de despesas com locação de toldos e armazenagem dos 
trens por meio de rubrica orçamentária destinada à sua aquisição.

Nos exercícios de 2010 e 2011 não houve previsão orçamentária para  esta Ação e foram pagos 
R$2.369.690,41, pela Ação 5257, referentes a aquisição dos trens, de acordo com levantamento 
correspondente aos últimos três anos até 31/08/2011.

Apresenta-se na Tabela 15 o desempenho orçamentário da Ação 1182:

TABELA 15 – Desempenho Orçamentário da Ação 1182                                                                              Em R$

Tanto  em  2008  quanto  em  2009  pode-se  observar  que  os  montantes  empenhados  não 
ultrapassaram as dotações iniciais, mesmo assim ocorreu incremento nos créditos orçamentários 
consignados,  sendo  que  em 2009  o  montante  empenhado  foi  significativamente  inferior  às 
previsões feitas para esta Ação. Considerando-se que o valor correspondente à aquisição dos 
trens era de conhecimento dos  órgãos gestores e executores; e que as parcelas pagas pela Ação 
5257, que assumiu esses gastos nos exercícios de 2010 e 2011, somaram R$R$2.369.690,41, 
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EXERCÍCIO
INICIAL(R$) ALTERADA(R$) % Alteração EMPENHADO % EMPENHADO % EMPENHADO

(A) (B) (B/A) (R$)    (C) dotação inicia  (C/A) dotação alterada (C/B)
2008 69.857.000,00 70.486.000,00 0,90 62.369.482,04 89,28 88,48
2009 12.840.000,00 15.475.000,00 20,52 1.751.454,36 13,64 11,32
2010 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2011 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 82.697.000,00 85.961.000,00 3,95 64.120.936,40 77,54 74,59
Fonte: SICOf Gerencial- data base 31/08/2011
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pode-se inferir que os créditos orçamentários no exercício de 2009 foram superestimados.

Ação  Implementação de Ações para o Funcionamento do Metrô de Salvador (5257)  

Tem como objetivo  implementar ações visando o funcionamento do metrô de Salvador, com 
previsão de uma ação implementada,  como produto,  sem especificação sobre qual  seria  esta 
única ação.

Conforme  relatado  anteriormente,  a  programação  orçamentária  desta  Ação  ocorreu  nos 
exercícios de 2010 e 2011, incluindo gastos com pagamento de parcelas relativas a aquisição dos 
trens do metrô de Salvador.

No  período  auditado  foram  pagos  R$3.436.078,03,  sendo  R$916.512,62  correspondentes  a 
despesas com armazenagem de itens do metrô, R$149.875,00 à locação de toldos para cobertura 
dos trens e R$2.369.690,41 referentes a parcelas de aquisição dos trens.

Conforme registrado no SIPLAN, a situação física registrada em 2011 era a de “1 em andamento 
+75%”. O desempenho orçamentário desta Ação encontra-se demonstrado na Tabela 16:

TABELA 16 – Desempenho Orçamentário da Ação 5257                                                             Em R$

Em  comparação  à  programação  orçamentária  e  desempenho  das  demais  Ações  analisadas, 
observa-se  que  as  alterações  efetuadas  nesta  Ação  guardaram  melhor  proporção  entre  o 
inicialmente previsto, o alterado e o empenhado.

Entretanto, em função do instrumentos de planejamento não definirem previamente as ações que 
deveriam  ser  implementadas  para  que  o  metrô  de  Salvador  entrasse  em  funcionamento, 
inexistem parâmetros  para  atestar  e  avaliar  o  quanto  foi  executado  em relação  ao  previsto. 
Registre,  se  que  até  o  encerramento  desta  auditoria,  o  metrô  de  Salvador  não  estava  em 
funcionamento para atender à população.

4  CONCLUSÃO

A análise estratégica do Programa de Mobilidade Urbana e Interurbana evidenciou no âmbito do 
seu modelo teórico, fragilidade no diagnóstico da situação-problema, caráter genérico de Ações e 
Produtos, inexistência de detalhamento sistematizado das atividades a serem realizadas para o 
alcance das metas previstas; fragilidade na definição dos indicadores de desempenho e ausência 
de  análise  formal  de  riscos.  Situação  que  demonstra  a  necessidade  de  aprimoramento  do 
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EXERCÍCIO
INICIAL(R$) ALTERADA(R$) % Alteração EMPENHADO % EMPENHADO %EMPENHADO

(A) (B) (B/A) (R$)    (C) dotação inicia  (C/A) dotação alterada (C/B)
2008 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2009 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2010 2.709.000,00 3.959.000,00 46,14 3.212.078,03 118,57 81,13
2011 250.000,00 250.000,00 0,00 224.000,00 89,60 89,60

TOTAL 2.959.000,00 4.209.000,00 42,14 3.436.078,03 116,12 81,64
Fonte: SICOF Gerencial- data base 31/08/2011



TCE                                                                        
AOP Programa Mobilidade Urbana e Interurbana

planejamento  governamental,  tendo  em  vista  que  essas  fragilidades  comprometem 
significativamente a implantação, monitoramento e avaliação da intervenção.

Com efeito, a avaliação sistêmica, por sua vez, além de apresentar oportunidades de melhoria 
nos sistemas de controle e na comunicação entre os órgãos envolvidos na execução, evidencia:

• Desalinho entre o planejado e o executado, não restando evidenciado para a auditoria as 
correlações  entre  os  objetivos  e  produtos  preestabelecidos  no  PPA e  os  resultados 
efetivamente apresentados pelos órgãos gestores e executores;

• Inexecução de Ações previstas; 
• Descontinuidade de execução de Ações; e
• Baixo desempenho das Ações implementadas.

Assim sendo, observa-se que ao final do quadriênio 2008-2011 o Programa não apresentou os 
resultados que subsidiariam o alcance do seu objetivo, considerando que não foi elaborado o 
Plano de Mobilidade na RMS e Entorno; não foram concluídos os estudos para elaboração do 
Plano de Acessibilidade Regional e Municipal; não foi realizada a capacitação de 200 pessoas 
em Mobilidade; não foi elaborado o projeto de melhorias para o sistema ferroviário de transporte 
de passageiros entre Salvador e Alagoinhas.

Acrescente-se, ainda, o baixo desempenho das Ações de Apoio à Implantação de Projetos de 
Equipamentos e Infraestrutura para a Melhoria da Mobilidade e da Implantação de Infraestrutura 
para a Melhoria da Mobilidade Urbana e Interurbana.

Desta forma, sugere-se ao Exmo. Sr. Conselheiro Relator, notificar ao Secretário de Desenvolvi-
mento Urbano e o Diretor Presidente da CONDER para que remeta ao Tribunal de Contas do Es-
tado da Bahia, no prazo de 60 dias, além das justificativas para o baixo desempenho físico e fi-
nanceiro do Programa no quadriênio 2008-2011, Plano de Ação, contemplando as futuras diretri-
zes e ações a serem realizadas no âmbito da Mobilidade Urbana e Interurbana do Estado, com 
vistas à melhoria da qualidade de vida da população e melhor aplicabilidade dos recursos.

Salvador, 29 de dezembro de 2011.

Jucival Santana de Souza Marcos Tadeu Carneiro Lima
Gerente de Auditoria Analista de Controle Externo

Josimeire  Leal de Oliveira Rosana Ferreira Lima
Analista de Controle Externo Analista de Controle Externo
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Ao Gabinete da 1ª CCE, 

Encaminhamos  o  resultado  da  Auditoria  Operacional  no  Programa  Mobilidade  Urbana  e 
Interurbana, exercício 2011, OS 064/2011.

Gerência 1C, 30/12/2011

Jucival Santana de Souza

Gerente de Auditorial

À GEPRO,

Para  autuar,  em  seguida  encaminhar  ao  Gabinete  do  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Zilton  Rocha, 
supervisor da 1ª CCE.

1ª CCE, 30/12/2011

Henrique Pereira

Coordenador
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